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Sumário

I - A responsabilidade civil pressupõe, em regra, culpa do agente (dolo ou

negligência), incidindo sobre o lesado o ónus de provar a culpa do lesante - cfr.

nº1, do art. 483º, art. 487º e nº1, do art. 342º, todos do Código Civil -, tal

como os restantes pressupostos daquela. Provados estes, incluindo a culpa do

lesante, gerada se mostra, na medida daquela culpa, a obrigação de a

Seguradora Ré (para quem se encontrava transferida a obrigação de

indemnizar danos decorrentes de acidentes causados pela circulação do

veículo segurado) indemnizar (nos termos do art. 562º e segs, daquele

diploma legal) a Autora por todos os danos por ela sofridos na sequência do

embate e, como tal, pelos estragos causados ao veículo sinistrado,

correspondendo a indemnização ao valor da reparação.

II - A privação de uso do veículo sinistrado configura um dano autónomo a ser

ressarcido com fundamento em responsabilidade civil extracontratual

emergente de acidente de viação, provado que se encontre ter o lesado ficado

privado do gozo do veículo por efeito do sinistro e que o mesmo o usava.

III - A obrigação da reconstituição natural em sede indemnizatória só é

afastada nos termos do artigo 566º, nº 1, do CC, quando esta se revele

inadequada, designadamente por excessivamente onerosa para o devedor,

incumbindo o ónus de alegação e prova de tal excessiva onerosidade ao

devedor, dado de facto impeditivo do direito da Autora à indemnização, por
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restauração natural, se tratar.

IV - E, no confronto do referido, à ponderação do interesse do lesado à

reconstituição natural e, por isso, à reparação do veículo, relevam fatores

como o uso dado ao veículo e a possibilidade de o lesado obter veículo idêntico

que satisfaça, de igual modo, as suas necessidades. 

V - Provada a privação do uso como consequência do sinistro, o direito

indemnizatório do lesado por tal dano autónomo não pode deixar de ir, sendo

pedido, até à data em que lhe for disponibilizado pela Ré Seguradora o

montante necessário à reparação.

Texto Integral

Processo nº 3693/23.7T8AVR.P1

Processo da 5ª secção do Tribunal da Relação do Porto (3ª Secção cível) 

Tribunal de origem do recurso: Juízo Central Cível de Aveiro - ..

. 

Relatora: Des. Eugénia Cunha

1º Adjunto: Des. Fátima Andrade

2º Adjunto: Des. Ana Paula Amorim 

Acordam os Juízes do Tribunal da Relação do Porto 

Sumário (cfr nº 7, do art.º 663º, do CPC): 

………………………………… 

………………………………… 

………………………………… 

* 

I. RELATÓRIO 

Recorrente: a Ré, A... Companhia de Seguros, SA 

Recorrida: a Autora, B... Lda,

B... Lda, propôs ação declarativa de condenação em processo comum contra 
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A... Companhia de Seguros, SA pedindo a condenação desta a pagar-lhe a

quantia de € 58.279,53, acrescida de juros de mora, à taxa legal, desde a data

da citação. Alega, para tanto, os danos que sofreu na sequência do embate

ocorrido, no dia 26 de maio de 2023, em que foram intervenientes o seu

veículo pesado de mercadorias e veículo ligeiro de mercadorias, segurado na

Ré, que se deu por culpa exclusiva deste, sendo a quantia que peticiona

relativa ao valor de reparação de viatura e a estar a mesma imobilizada desde

aquele dia.

A Ré contestou sustentando ser o valor venal da viatura 20.000,00 € e o dos

salvados 2.061,00 € e sendo o valor de reparação do veículo substancialmente

superior ao seu valor venal apenas tem a Autora direito à diferença destes

valores e a ser compensada pelos 31 dias de paralisação que decorreram entre

a data do acidente e a da sua declaração de perda total, devendo a ação ser

julgada parcialmente procedente.

Dispensada a audiência prévia, procedeu-se à elaboração de despacho

saneador, fixando-se o objeto do litígio e os temas de prova.

Procedeu-se à audiência final, com a observância das formalidades legais. 

*

Foi proferida sentença com a seguinte parte dispositiva: 

“Julgo parcialmente procedente por provada a presente acção condenando o

Ré A... a pagar à Autora B... Lda a quantia de 32.097,04 € (trinta e dois mil e

noventa e sete euros e quatro cêntimos) devidos pela reparação do veículo e a

quantia de 8.381,92 € (oito mil, trezentos e oitenta e um euros e noventa de

dois cêntimos), a titulo de paralisação/privação do uso do veículo. 

A estas quantias acrescerão os juros legais contados desde a citação até

efetivo e integral pagamento. 

Custas na proporção do decaimento”.

* 

Apresentou a Ré recurso de apelação, pugnando por que a sentença seja

revogada e reduzidos os valores de indemnização a pagar pela ré à

autora para as importâncias de € 17.939,00 por perda total do veículo e €

5.881,92 de privação de uso de veículo durante o período de 32 dias que

mediou a data do sinistro e a data em que a ré comunicou à autora a

consideração de perda total com proposta de regularização de dano, 

formulando as seguintes 
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CONCLUSÕES:

“A. O valor de estimativa de reparação dos danos sofridos pelo veículo ..-..-TA,

€. 32.097,04, adicionado do valor dos salvados, €. 2.061,00, corresponde a

170,79% do valor venal do veículo, € 20.000,00;

B. Nos termos conjugados do disposto pelo artigo 566º do Código Civil, e do

artigo 41º, nº 1, al. c) do Dec.-Lei nº 291/2007, encontra-se presumida e assim

demonstrada a excessiva onerosidade do valor de estimativa de reparação do

veículo em face do seu valor venal, sendo este necessariamente considerado

perda total;

C. Ao desconsiderar a excessiva onerosidade do valor de estimativa de

reparação de danos em face do valor venal do veículo, a Sentença proferida

violou de modo muito claro e evidente os normativos dos artigos 566º do

Código Civil, e 41º, nº 1, al. c) do Dec.-Lei nº 291/2007, o que importa corrigir,

repondo-se a legalidade;

D. O dano efetivo sofrido pela autora é o correspondente ao valor venal da

viatura sinistrada, €. 20.000,00, deduzido do valor dos salvados do veículo, €.

2.061,00, que permaneceram na sua posse, perfazendo tal dano €. 17.939,00;

E. O dano de privação de uso a considerar encontra-se limitado ao período

entre a data do acidente e a data em que a seguradora comunicou à

proprietária do veículo considerar o mesmo como perda total, com proposta de

valores de regularização indemnizatória, num total de 32 dias como alegado

pela própria autora, e estabelecido pelo artigo 42º, do Dec.-Lei nº 291/2007;

F. Todo e qualquer danos para além do acima exposto, ultrapassa a realidade e

os respetivos regime legais mencionados, constituindo mera ficção de dano, e

potenciando enriquecimento da autora sem causa justificativa;

G. A Sentença proferida apresenta-se violadora das normas dos artigos 566º,

nº 2, Cód. Civil, e artigos 41º, nº 1, al. c), e 42º, Dec.-Lei nº 291/2007”.

*

A Autora apresentou contra-alegações pugnando por que seja julgado

totalmente improcedente o recurso e mantida a Sentença recorrida

formulando as seguintes 

CONCLUSÕES:

“A) A Douta sentença proferida pelo Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro,

Juízo Central Cível de Aveiro, ..., não merece qualquer censura ou reparo, uma

vez que se encontra aplicado correctamente o Direito aos factos dados como

provados na presente acção;

B) Insurge-se a Ré na parte da Douta sentença em crise, quanto ao

ressarcimento dos danos sofridos pela Autora, quando decidiu pela reparação
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da viatura (direito à reconstituição natural – artigos 562º e 566º Código Civil),

como ainda quanto ao ressarcimento dos danos com a privação do uso;

C) Quanto ao ressarcimento dos danos através da reparação da viatura,

contrariamente ao que se encontra alegado pela Ré, a decisão posta em crise,

não padece de qualquer deficiência resultante da errada consideração dos

normativos legais, nem tão pouco quanto à interpretação das decisões

proferidas pelos

Tribunais Superiores as quais se encontram citados na mesma Douta decisão;

D) Efectivamente, a sentença recorrida sustenta-se na matéria de facto dada

como provada na fundamentação, como ainda, na Doutrina dominante e

Jurisprudência recente quanto a esta mesma matéria.

E) Decorre do artigo 562º do Código Civil, que o princípio geral da obrigação

de indemnizar é o da reposição natural, ou seja, a reparação de um dano deve

reconstituir a situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento que

obriga à reparação;

F) Resulta, ainda, do artigo 566º, nºs 1 e 2, do C. Civil que, quando não for

possível a reconstituição natural, quando não repare integralmente os danos,

ou seja, excessivamente onerosa para o devedor, a indemnização é fixada em

dinheiro, tendo como medida a diferença entre a situação patrimonial do

lesado, na data mais recente que puder ser atendida pelo tribunal, e a que

teria nessa data se não existissem danos;

G) Da conjugação dos artigos 562º do C. Civil – “quem estiver obrigado a

reparar um dano é obrigado a reconstituir a situação que existiria se não se

tivesse verificado o evento que obriga à reparação” e 566.º, nº 1, “a

indemnização é fixada em dinheiro sempre que a reconstituição natural não

seja possível, não repare integralmente o valor dos danos ou seja

excessivamente onerosa para o devedor” resulta que a indemnização em

dinheiro é preterida pela reconstituição in natura. E como ensina o Professor

Menezes Leitão, in “Direito das Obrigações”, vol. I, pág. 402, a lei adota “uma

concepção real do dano”;

H) A indemnização em dinheiro apenas é consentida, sendo impossível a

reconstituição natural, porque, v.g. o objeto a reparar ficou totalmente

destruído ou é infungível; nos casos em que os danos não sejam totalmente

reparados pela reconstituição natural, e ainda, quando a “reconstituição

natural seja excessivamente onerosa para o devedor”;

I) A nossa Jurisprudência mais recente, a qual tem vindo a decidir pelo

legítimo direito da parte lesada, pela eclosão do acidente, ser ressarcida

através do pagamento necessário para reparação da viatura sinistrada;

J) O artigo 41.º do DL 291/2007, de 21.08, contém regras de definição da

indemnização por perda total apenas aplicáveis no âmbito do procedimento de
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proposta razoável previsto no Capítulo III do referido diploma legal - Acórdão

do Tribunal da Relação de Lisboa de 09/06/2022;

K) Não tendo as partes chegado a acordo extra-judicial no aludido

procedimento, recorrendo o autor à via judicial, não se aplicam nesta sede

processual os critérios do referido diploma, relevando, apenas, as regras

gerais enunciadas nos art.ºs 562º e 566º do CC - Acórdão do Tribunal da

Relação de Coimbra de 09/06/2022;

L) Da conjugação do artigo 562.º com o n.º 1 do artigo 566.º, ambos do Código

Civil, resulta que se deverá, em regra, proceder à restauração natural

[colocando o lesado na situação anterior à ocorrência do dano], e só

excepcionalmente haverá lugar à indemnização pecuniária, que se apresenta

como um sucedâneo a que se recorre apenas quando a reparação em forma

específica se mostra materialmente impraticável, não cobre todos os danos ou

é demasiado onerosa para o devedor - Acórdão do Tribunal da Relação de

Coimbra de 09/06/2022;

M) A prova da excessiva onerosidade, traduzida na flagrante desproporção

entre o interesse do lesado e o custo da restauração natural, recai

integralmente sobre o obrigado à reparação, ou seja, a aqui Apelante -

Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 09/06/2022;

N) O valor a considerar para efeito de integração do conceito de “excessiva

onerosidade” há-de ser o valor patrimonial do veículo, o valor que o mesmo

representa para o património do lesado, e não o seu valor venal - Acórdão do

Tribunal da Relação do Porto de 20/02/2020;

O) Para se concluir pela excessiva onerosidade da reconstituição natural, além

de não bastar um qualquer excesso do custo da reparação, face ao valor do

veículo sinistrado, necessário se torna apurar que o valor apontado como

venal ou comercial permite efetivamente a aquisição de um veículo idêntico ou

similar ao acidentado e que de igual modo satisfaça as necessidades do lesado

- Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 08/06/2022;

P) No caso sub judice, a reparação a efectuar da viatura pertencente à Autora

(transporte de mercadorias), atendendo às características e versatilidade, ao

estado de conservação e funcionamento (factos provados 11, 12, 14 e 15 da

fundamentação), não é excessivamente onerosa para a aqui Ré, atento o valor

apontado para a execução dos trabalhos de reparação;

Q) Pois que, considerando o valor peticionado pelo Autor (€ 26.322,35+ iva), e

o valor venal atribuído (€ 20.000,00), sendo evidente que, no caso em apreço,

não se verifica uma manifesta desproporção entre o interesse do lesado de

concertar e o custo que a reparação natural envolve para o responsável, pois,

não está em causa uma desproporção de valores que por exemplo atinjam o

dobro;
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R) Ainda, no caso sub judice não está em causa a substituição de uma viatura

completamente inutilizada por outra nova, pois, apenas se trata de reparar

uma viatura de transporte de mercadorias que é reparável, repondo a

utilidade que a mesma tem para a Autora;

S) Como resultou da prova produzida (documental e testemunhal), dúvidas

inexistiram para a Meretissima Juiz do Tribunal a quo, quanto a particular

importância da sobredita viatura para a actividade empresarial desenvolvida

pela Autora, nessa medida, a da decisão em crise, bem refere: “no caso, há a

considerar que em causa está um veículo pesado, usado diariamente na

actividade da Autora. Ficou provado que a viatura em causa está dotada de

diversos equipamentos específicos que a tornam particularmente importante.

Assim, mesmo atendendo a que o valor da reparação é substancialmente

superior ao valor venal do veículo, atendendo à importância que esta viatura

tem para a Autora, entende-se que a Ré poderia e deveria ter suportado o

valor da reparação”.

T) A ré/aqui Apelante não fez prova da excessiva onerosidade da restauração

natural como legalmente estava obrigada;

U) À Autora assiste o direito do recebimento dos 32 dias de paralisação, como

ainda, o direito ao ressarcimento dos danos advindos com a privação do uso;

V) Atendendo à Jurisprudência dominante, vai nesse mesmo no sentido que

“(…) III – Em caso de perda total, é devida indemnização por privação de uso

do veículo até ao momento em que seja satisfeita ao lesado indemnização

correspondente”, - Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra 08-03-2022;

W) Efectivamente, como recentemente veio a ser decidido pelo Tribunal da

Relação de Lisboa, em 13-07-2023, Senhora Desembargadora Micaela Sousa

“I – Para que ao lesado que suporta a privação do uso de um veículo automóvel

por força dos danos causados por um acidente de viação seja atribuída uma

indemnização a esse título, basta que se afira dos autos que o seu proprietário

o usaria normalmente, sem necessidade de provar directa e concretamente

prejuízos efectivos. II – Tratando-se de veículo automóvel utilizado como

instrumento de trabalho ou no exercício de actividade lucrativa, a existência

de um prejuízo material decorre normalmente da simples privação do uso,

independentemente da utilização que, em concreto, seria dada ao veículo no

período de imobilização. III – Estando em causa um veículo ligeiro de

passageiros utilizado pela proprietária no exercício da sua actividade de

TVDE, não se tendo provado, em concreto, quais os valores obtidos com a sua

utilização ou os constrangimentos concretamente suportados por via da sua

privação, nada obsta a que se atenda, em termos meramente indicativos, aos

valores indemnizatórios acordados entre entidades terceiras do sector e, bem

assim, ao valor aceite pela própria lesada noutra sede negocial, efectuando
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uma ponderação equilibrada no conjunto com os demais dados existentes nos

autos, concluindo-se pela adequação da fixação do valor indemnizatório diário

em 80,00€.”

X) No caso em apreço, a Autora produziu prova documental e testemunhal

quanto à elevada importância da sobredita viatura para actividade

empresarial, pois a mesma permitia ter nicho de mercado próprio atenta a

versatibilidade da mesma (factualidade dada como provada números 11, 12,

14 e 15 da fundamentação de facto);

Y) Pelo que a Ré é responsével pelo ressarcimento dos danos padecidos pela

Autora, advindos pela privação do uso da sua viatura, desde data de

declaração da perda total (11-07-2024) até efectiva reparação da viatura;

Z) Donde, a Douta decisão posta em crise pela Ré/recorrente não merece

qualquer reparo, pelo que a mesma deverá manter-se inalterada”.

* 

Após os vistos, cumpre apreciar e decidir o mérito do recurso interposto.

* 

II. FUNDAMENTOS 

- OBJETO DO RECURSO 

Apontemos, por ordem lógica, as questões objeto do recurso, tendo

presente que o mesmo é balizado pelas conclusões das alegações do

recorrente, estando vedado ao tribunal conhecer de matérias nelas não

incluídas, a não ser que se imponha o seu conhecimento oficioso, acrescendo

que os recursos não visam criar decisões sobre matéria nova, sendo o seu

âmbito delimitado pelo conteúdo do ato recorrido – cfr. arts 635º, nº3 e 4,

637º, nº2 e 639º, nºs 1 e 2, do Código de Processo Civil -, ressalvado o

estatuído no artigo 665º, de tal diploma legal. 

Assim, a questão a decidir é a seguinte: 

- Se o quantum indemnizatório relativo à reparação e paralisação/

privação do uso do veículo é excessivo, e, como tal, se deve ser

reduzido. 
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* 

II.A – FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO 

1. FACTOS PROVADOS 

Foram os seguintes os factos considerados provados pelo Tribunal de 1ª

instância com relevância para a decisão (transcrição): 

1- No dia 26 de maio de 2023, pelas 15h35, na Estrada ..., Km ..., ..., ...,

ocorreu um acidente de viação. 

2 - Ao tempo da ocorrência era dia, o tempo estava chuvoso, o piso estava

molhado, sendo o local do embate uma curva. 

3 - Foram intervenientes neste acidente, o veículo pesado de mercadorias,

com matrícula ..-..-TA, propriedade de “B..., Lda, aqui Autora, conduzido por

AA e o veículo ligeiro de mercadorias com matrícula ..-..-OL, propriedade de

“C..., Lda.”, conduzido por BB. 

4 - Nas sobreditas circunstâncias de tempo e lugar, o veículo de matrícula ..-..-

TA circulava na Estrada ..., Km ..., ..., ..., na sua faixa de rodagem, no sentido

.../.... 

5 - Ao iniciar uma curva à direita, foi subitamente embatido frontalmente pelo

veículo automóvel de mercadorias com matrícula ..-..-OL, que seguia em

sentido contrário (.../...) por o mesmo se encontrar desgovernado, vindo

invadir a faixa de rodagem por onde circulava ..-..-TA. 

6 – À data dos factos, a responsabilidade civil por danos causados a terceiros

devidos à circulação do veículo de matrícula ..-..-OL encontrava-se transferida

para a aqui Ré, A... - Companhia de Seguros S.A., mediante válido e vigente

contrato de seguro, titulado pela apólice nº ...87. 

7 - Em virtude do acidente, o veículo de mercadorias propriedade da Autora

ficou danificado e impedido de circular. 

8 - Na sequência da peritagem efetuada, a Autora solicitou orçamento à

empresa “D..., SA” que contabilizou a reparação da viatura no valor de €

26.322,35, acrescido de IVA à taxa legal em vigor de € 5.774,69, totalizando

assim o valor total de € 32.097,04. 

9 / 17



9 - Foi atribuído ao veículo ..-..-AT, pelos serviços de peritagem da Ré, um

valor venal/comercial de 20.000.00 €, sendo o valor dos salvados de 2.061,00

€ 

10 - A Ré considerou existir perda total e apresentou como proposta o

pagamento da indemnização o valor de € 17.939,00 para ressarcimento dos

danos materiais provocados no veículo pesado de mercadorias com matrícula

..-..-TA. 

11 - A viatura da Autora atendendo aos equipamentos instalados (plataforma

elevatória, cortinas com teto deslizante e cabine com cama) é uma das

principais viaturas da frota da Autora, com contratos com diversos clientes

para execução de serviços de transporte de mercadorias (fretes), atendendo a

sua versatilidade no carregamento e descarregamento de mercadorias. 

12 - A mesma viatura ..-..-TA é dotada de certificado de capacidade para

transporte rodoviário nacional e internacional. 

13 - Desde a data do acidente até à data de comunicação da situação da perda

total, decorreram 32 (trinta e dois) dias. 

14 - A viatura da Autora (..-..-TA), no ano de 2022 faturou o valor global de €

74.652,47, o que corresponde ao valor médio mensal de € 6.221,03 e ao valor

diário de € 287,77. 

15 - No ano de 2023 faturou relativamente ao período de janeiro até data

eclosão acidente 26-05-2023, o valor global de €31.410,19, o que corresponde

ao valor médio mensal de €6.282,04 e ao valor diário de € 285,55. 

16 – A utilização do veículo importa custos respeitantes, nomeadamente, a

combustível, portagens, seguros, impostos, motorista e manutenção da

viatura. 

17 – Entre a Associação Nacional de Transportes Públicos Rodoviários de

Mercadorias (ANTRAM) e a Associação Portuguesa de Seguradores foi

celebrado acordo sobre os valores a atribuir pela paralisação de veículos. 

18 – Nos termos dessa tabela foi fixado o valor diário de 183,81€ para

paralisação de veículos pesados superiores a 11 toneladas e até 19 toneladas

que prestem serviço em território nacional. 

* 
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2. FACTOS NÃO PROVADOS 

Não se provou que: 

a) O valor de reparação da viatura fosse de 27.875,50 €. 

b) A utilização da viatura tenha um custo mensal de € 2.683,25. 

* 

II.B - FUNDAMENTAÇÃO DE DIREITO

- Do quantum indemnizatório pelos estragos causados no veículo e pela

privação de uso.

Insurge-se a Autora contra os montantes fixados a título indemnizatório

pretendendo que, em vez da indemnização pelo valor da reparação do veículo

(32.097,04€), seja fixado o montante equivalente ao valor comercial do mesmo

deduzido o valor dos salvados (17.939,00€) e que o dano de privação de uso

seja fixado só pelos dias que mediaram entre o acidente e a sua declaração de

perda total do veículo (passando de 8.381,92€ a 5.881,92€).

A responsabilidade civil pressupõe, em regra, culpa do agente (dolo ou

negligência), incidindo sobre o lesado o ónus de provar a culpa do lesante - cfr.

nº1, do art. 483º, art. 487º e nº1, do art. 342º, todos do Código Civil -, tal

como os restantes pressupostos daquela. Provados estes, incluindo a culpa do

lesante, gerada se mostra, na medida daquela culpa, a obrigação de a

Seguradora Ré (para quem se encontrava transferida a obrigação de

indemnizar danos decorrentes de acidentes causados pela circulação do

veículo segurado) indemnizar a Autora por todos os danos por ela sofridos. 

A única questão a decidir é a da redução do quantum indemnizatório fixado

pela sentença recorrida por cada um dos dois danos que resultaram provados:

o relativo à reparação dos estragos causados ao veículo e o da privação do uso

do veículo que ficou danificado e impedido de circular.

Considerou, e bem, o Tribunal a quo que o critério do art. 41º n.º 1 c) do DL

291/2007 de 21 de agosto não é vinculativo para o Tribunal que não pode

deixar de aplicar na fixação da indemnização as regras constantes do Código

Civil, onde vem regulada a obrigação de indemnizar (art. 562º e segs).

Considera que a Ré não provou que a reparação lhe era excessivamente

onerosa, não tendo provado ser flagrantemente desproporcionado o custo da
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reparação, dado, desde logo, estar a viatura dotada de diversos equipamentos

específicos que a tornam particularmente importante para a Autora e

impender sobre a Ré a restauração natural. Quanto à paralisação/privação do

uso considerou o Tribunal a quo que tendo a Autora direito à reparação da

viatura, também tem direito a ser ressarcida pelos prejuízos respeitantes à

paralisação/privação do uso da viatura nos quatro meses seguintes à

declaração de perda total por parte da seguradora, tal como vem peticionado,

pois que a Ré não assumiu a reparação, mas um reduzido e desproporcional

valor que não satisfaz os interesses da Autora. 

Cumpre decidir, certo sendo estar o objeto do recurso delimitado pelas

conclusões das alegações da recorrente. 

Ora, sem que impugne a decisão da matéria de facto, conclui a apelante ser o

valor da reparação do veículo € 32.097,04, o valor dos salvados € 2.061,00, o

valor venal do veículo, € 20.000,00, assim perfazendo o dano a ressarcir pela

perda total de € 17.939,00 e encontrar-se o dano de privação de uso limitado

ao período entre a data do acidente e a data em que a seguradora comunicou

à proprietária do veículo considerar o mesmo como perda total, com proposta

de valores de regularização indemnizatória, num total de 32 dias. Bem decidiu

o tribunal a quo, não podendo o caso deixar de merecer a solução que a

apelada defende.

Incorrendo a Ré na obrigação de indemnizar a Autora por todos os danos por

ela sofridos, cujo princípio geral se encontra consagrado no artigo 562.º, do

Código Civil, diploma a que pertencem todos os preceitos que se citarem sem

outra referência, proclamado vem: “Quem estiver obrigado a reparar um dano

deve reconstituir a situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento

que obriga à reparação” e o artigo 563.º, sob a epigrafe “Nexo de

causalidade”, prescreve que: A obrigação de indemnização só existe em

relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a

lesão (teoria da causalidade adequada). 

Entre os danos indemnizáveis contam-se os danos emergentes, os quais

incluem custos de reparação. 

O dano consagrado, desde logo, no referido art. 564º compreende o prejuízo

causado (dano emergente) e os benefícios que o lesado deixou de obter em

consequência da lesão (lucro cessante) – nº1 – e os danos futuros – nº2.

A responsabilidade civil no nosso direito tem como primordial a função

compensatória, ou seja, a reparação do dano é condição essencial da

obrigação de indemnizar.

O montante indemnizatório deve equivaler ao dano efetivo, à avaliação

concreta do prejuízo sofrido, sendo certo que decore do nº1, do artigo 564º,

que o dever de indemnizar compreende não só o prejuízo causado, como os
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benefícios que o lesado deixou de obter em consequência da lesão. 

O dano resultante de facto ilícito culposo, causado a alguém, é, na verdade,

condição essencial à obrigação de indemnizar e o art. 566º, consagra o

princípio da reconstituição natural, mandando o art. 562º reconstituir a

situação hipotética que existiria se não fosse o facto gerador da

responsabilidade e não sendo possível a reconstituição natural, não reparando

a mesma integralmente os danos ou sendo excessivamente onerosa para o

devedor, deve a indemnização ser fixada em dinheiro – nº1. do art. 566º.

E a indemnização pecuniária deve medir-se pela diferença entre a situação

(real) em que o facto deixou o lesado e a situação (hipotética) em que ele se

encontraria sem o dano sofrido[1].

Consagra a lei, em sede de indemnização em dinheiro, a teoria da diferença

tomando como referencial “a data mais recente que puder ser atendida pelo

tribunal e a que nessa data teria se não existissem danos” – art. 566º, nº2.

Quer dizer que a diferença se estabelece entre a situação real atual e a

situação hipotética correspondente ao mesmo momento[2]. 

Ora, aquela situação real é demonstrável diretamente pela realidade de facto.

Resulta provado que, em virtude do acidente, o veículo de mercadorias

propriedade da Autora ficou danificado e impedido de circular e que o valor da

reparação da viatura ascendia a € 32.097,04. E não resultou provado o valor

venal/comercial do veículo ..-..-AT mas tão somente que lhe foi atribuído “pelos

serviços de peritagem da Ré” um determinado valor venal/comercial

(“20.000.00 €”) – cfr. f.ps. nº 9 e 10. Na verdade, o que a Ré e os seus serviços

consideram nenhuma relevância tem para efeitos de redução da indemnização

tendo a indemnização de equivaler ao montante dos danos que efetivamente

resultem provados, sequer tendo, assim, resultado provado que o valor venal

do veículo fosse inferior ao valor da reparação.

De qualquer modo, mesmo que o tivesse sido, outra não poderia ser a decisão

atento o justificado interesse da Autora na reparação do veículo, nenhum

enriquecimento da mesma se verificando, bem resultando o legítimo interesse

da mesma em manter o veículo de que tem necessidade, apenas pretendendo

seja colocado no estado em que estava antes do embate. 

Assim, revelando-se a proposta apresentada pela Autora – de pagamento da

indemnização de € 17.939,00 para ressarcimento dos danos materiais

provocados no veículo pesado de mercadorias com matrícula ..-..-TA –

desadequada, não proporcional, bem tendo resultado ascender a reparação,

com IVA incluído ao montante a que a Ré foi condenada, tem, para além do

valor da reparação, também, o dano de paralisação do veículo de ser

ressarcido não podendo a pretensão recursória da Ré/apelante proceder, pois

que o dano se verificou por todo o período alegado, que ultrapassou os 32
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dias.

Com efeito, resultou provado o valor da reparação, a paralisação desde o dia

do embate e que a viatura da Autora, atendendo aos equipamentos instalados

(plataforma elevatória, cortinas com teto deslizante e cabine com cama), é

uma das principais viaturas da frota da Autora, com contratos com diversos

clientes para execução de serviços de transporte de mercadorias (fretes),

atendendo a sua versatilidade no carregamento e descarregamento de

mercadorias, sendo dotada de certificado de capacidade para transporte

rodoviário nacional e internacional. 

Neste conspecto, não pode deixar de se manter o entendimento seguido no Ac.

desta Relação de 8/4/2024, proc. nº. 684/20.3T8SJM.P1[3] em que a ora

relatora foi adjunta, relatora a ora 1ª adjunta, a considerar: “A obrigação da

reconstituição natural em sede indemnizatória só é afastada nos termos do

artigo 566º nº 1 do CC quando esta se torna um meio impróprio ou

inadequado, nomeadamente por excessiva onerosidade para o devedor”,“A

impropriedade ou inadequação da reconstituição natural, nomeadamente por

excessivamente onerosa, incumbe ao devedor provar, enquanto facto

impeditivo do direito indemnizatório reclamado pelo autor à reconstituição

natural. 6- Na ponderação do interesse do lesado à reconstituição natural

deverão ser levados em consideração, para além do valor da reparação e de

substituição do mesmo, fatores como o uso dado ao veículo em questão; a

possibilidade de o lesado vir a adquirir veículo idêntico que satisfaça de igual

modo as suas necessidades ou até o valor sentimental que o poderá ligar ao

veículo” e “Demonstrada não só a efetiva privação do uso como consequência

do sinistro ocorrido, como demonstrada a perda das utilidades que o uso do

veículo proporcionaria ao lesado, se não estivesse estado paralisado a

aguardar reparação, reconhece-se àquele um direito indemnizatório – desde a

data do acidente até à data em que a R. disponibilizar ao lesado o montante

necessário à reparação”. 

E como decidimos no Ac. de 25/11/2024, proc. 431/23.8T8MTS.P1, a privação

de uso do veículo sinistrado configura um dano autónomo a ser ressarcido

com fundamento em responsabilidade civil extracontratual emergente de

acidente de viação, provado que se encontre ter o lesado ficado privado do

gozo do veículo por efeito do sinistro e que o mesmo o usava. Não apurado o

valor do dano é o seu quantum fixado de acordo com o previsto no nº3, do art.

566.º, do Código Civil, com recurso a critérios de equidade, de acordo com as

regras da prudência, do bom senso prático e da justa medida, impostas pela

ponderação das realidades da vida, nas circunstâncias do caso, não podendo

deixar de ser tida como equitativa, por adequada e proporcional, o montante
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fixado de privação de uso do dano da privação de uso do veículo sofrido pela

lesada, sequer vindo posto em causa o montante fixado por cada dia de

paralisação.

Assim, face aos factos provados, não impugnada a decisão da matéria de facto,

não pode a pretensão recursória de reduzir o quantum indemnizatório fixado

por cada um dos danos proceder, por bem ter resultado provado o valor

necessário à reparação do veículo e tendo direito a ele ter, como vimos ser o

caso, igualmente a Ré de suportar o restante pedido relativamente à privação

de uso do veículo, bem tendo a indemnização sido fixada. 

Improcedem, por conseguinte, as conclusões da apelação, não ocorrendo a

violação de qualquer dos normativos invocados pela apelante, devendo, por

isso, a decisão recorrida ser mantida. 

* 

III. DECISÃO 

Pelos fundamentos expostos, os Juízes do Tribunal da Relação do Porto

acordam em julgar a apelação improcedente e, em consequência, confirmam,

integralmente, a decisão recorrida.

*

Custas pela apelante, pois que ficou vencida – art. 527º, nº1 e 2, do CPC. 

Porto, 26 de junho de 2025 

Assinado eletronicamente pelos Juízes Desembargadores 

Eugénia Cunha 

Fátima Andrade 

Ana Paula Amorim 

_______________________________

[1] Antunes Varela, Das Obrigações em geral, vol. I, 9ª ed., Almedina,

pág. 936.

[2] Ibidem, págs 936 e 937.
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[3] Aí se analisa:

“A impropriedade ou inadequação da reconstituição natural,

nomeadamente por excessivamente onerosa, incumbe ao devedor

provar, enquanto facto impeditivo do direito indemnizatório reclamado

pelo autor à reconstituição natural.

(…) veio (aliás) no artigo 41º DL 291/2007 [o qual aprovou o regime do

sistema do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel e

transpôs parcialmente para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º

2005/14/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Maio, que

altera as Diretivas n.ºs 72/166/CEE, 84/5/CEE, 88/357/CEE e 90/232/

CEE, do Conselho, e a Diretiva n.º 2000/26/CE, relativas ao seguro de

responsabilidade civil resultante da circulação de veículos automóveis]

a ser consagrado que:“2 - O valor venal do veículo antes do sinistro

corresponde ao seu valor de substituição no momento anterior ao

acidente.” – assimilando aqui o legislador o conceito de “valor venal” a

“valor de substituição”. Este artigo 41º [convocado pela recorrente nas

suas alegações, em abono da sua posição] insere-se no capítulo

relativo à “Regularização de Sinistros” o qual “fixa as regras e os

procedimentos a observar pelas empresas de seguros com vista a

garantir, de forma pronta e diligente, a assunção da sua

responsabilidade e o pagamento das indemnizações devidas em caso de

sinistro no âmbito do seguro de responsabilidade civil automóvel.”

(vide artigo 31º do citado DL). Este procedimento regulado no citado

DL visou em sede extrajudicial fornecer critérios objetivos orientadores

da proposta a apresentar pela seguradora aos lesados em sede

indemnizatória em termos razoáveis, com vista a um possível acordo

extrajudicial. Porém e não sendo possível às partes chegar a um

entendimento sobre o quantum indemnizatório, não são, como é

comummente aceite e ao contrário do defendido pela recorrente, tais

regras vinculativas para o tribunal que passará a julgar de acordo com

a lei e nomeadamente em respeito às disposições do CC e aos

princípios atinentes à responsabilidade civil.(…) O já citado artigo 41º

fornece como critério orientador, não vinculativo, do conceito de perda

total – caso em que igualmente estabelece que a obrigação de

indemnização é cumprida em dinheiro e não através da reparação do

veículo – entre outras situações, aquela em que: “c) Se constate que o

valor estimado para a reparação dos danos sofridos, adicionado do

valor do salvado, ultrapassa 100 % ou 120 % do valor venal do veículo

consoante se trate respetivamente de um veículo com menos ou mais

de dois anos”.

16 / 17

file:///C:/Users/fj50445/Downloads/3693-23.7T8AVR.P1%20-%20EUG%E2%94%9C%C3%ABNIA%20CUNHA-generated.docx#_ftnref3
file:///C:/Users/fj50445/Downloads/3693-23.7T8AVR.P1%20-%20EUG%E2%94%9C%C3%ABNIA%20CUNHA-generated.docx#_ftnref3
file:///C:/Users/fj50445/Downloads/3693-23.7T8AVR.P1%20-%20EUG%E2%94%9C%C3%ABNIA%20CUNHA-generated.docx#_ftnref3


Através de um critério objetivo matemático que como já vimos não

vincula o tribunal, pretendeu o legislador definir os limites a partir dos

quais é afastada a obrigação da reconstituição natural por excessiva

onerosidade em sede de regularização de sinistros por via

extrajudicial. Embora se aceite que os limites previstos nesta al. c)

poderão servir de ponto de partida e como limite mínimo para a

análise desta questão, importa ter presente que a excessiva

onerosidade e por referência ao previsto no artigo 566º do CC deverá

ser aferida, conforme tem vindo a ser jurisprudencialmente defendido,

entre o interesse do lesado à total reparação do veículo (quando

possível) e o custo que tal representa para o responsável. Só perante

uma manifesta desproporção entre estes dois interesses se devendo

entender justificado o afastamento da obrigação da reconstituição

natural/in casu a reparação total da viatura.

Assim e na ponderação do interesse do lesado à reconstituição natural

deverão ser levados em consideração, para além do valor da reparação

e de substituição do mesmo, fatores como o uso dado ao veículo em

questão; a possibilidade de o lesado vir a adquirir veículo idêntico que

satisfaça de igual modo as suas necessidades ou até o valor

sentimental que o poderá ligar ao veículo. (…) Tal como afirmado no

supracitado Ac. de 09/03/2020:“para se concluir pela excessiva

onerosidade da reconstituição natural, além de não bastar um

qualquer excesso do custo da reparação[...], face ao valor do veículo

sinistrado, necessário se torna apurar que o valor apontado como venal

ou comercial permite efetivamente a aquisição de um veículo idêntico

ou similar ao acidentado e que de igual modo satisfaça as necessidades

do lesado[...].

Na verdade, é da experiência comum, que uma coisa é o valor venal ou

o valor de mercado e outra, bem distinta, o valor de uso que certa coisa

representa para o seu titular, ou seja, o “mercado” pode atribuir um

certo valor a um certo bem, sem que isso signifique que o seu titular

que dele usufrui está disposto a desfazer-se dele por tal montante e

muito menos que esse montante eventualmente obtido em tal

transação lhe permitirá a aquisição de um bem que dê igual satisfação

às suas necessidades como aquele que foi transacionado[...]”.
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